
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.575 - MG (2008/0266124-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLAVIO FERNANDO ALVES E OUTROS
ADVOGADO : BRENO ESTEVES LASMAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE 
RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
1. O acórdão suficientemente fundamentado que não aborda todas as teses jurídicas 
e artigos de lei invocados pela parte não viola o disposto nos artigos 458 e 535, do 
CPC.
2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando 
da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por 
não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de 
renda. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. 
Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. 
Ministro  José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 
421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 
Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 
364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, 
Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. 
Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, 
entre outros.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial 
e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz 
Fux, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda e o Sr. Ministro Herman 
Benjamin.

Presidiu o julgamento o  Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 23 de setembro de 2009.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.575 - MG (2008/0266124-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLAVIO FERNANDO ALVES E OUTROS
ADVOGADO : BRENO ESTEVES LASMAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional com fulcro na alínea "a" do 

permissivo constitucional do art. 105, III, contra acórdão que afastou a incidência do imposto de 

renda sobre verba paga a título de mera liberalidade do empregador em razão da demissão sem 

justa causa. O julgado foi publicado com a seguinte ementa (fl. 140):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO IMOTIVADA. 
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PAGA POR LIBERALIDADE. VERBA 
INDENIZATÓRIA. ISENÇÃO.
1. As verbas pagas em razão da rescisão imotivada de contrato de trabalho não 
estão sujeitas ao imposto de renda, porque possuem natureza de indenização pela 
perda do vínculo laboral. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 215/STJ.
2. Apelação e remessa oficial improvidas.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 150/153).

No recurso especial a Fazenda Nacional alega contrariedade aos artigos 458, II e 535, 

II, do CPC; artigos 43 e 111, do CTN; e art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Entende ser indevida a 

aplicação por analogia do enunciado da Súmula 215 do STJ para abarcar também as hipóteses de 

indenizações pagas por liberalidade ao empregado, já que estas não possuem natureza 

indenizatória. Defende a incidência do imposto de renda sobre a aludida verba. Argumenta que a 

única indenização propriamente dita devida por ocasião da rescisão do contrato de trabalho e 

garantida por lei é a indenização prevista nos artigos 477 a 499 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, a qual foi substituída, após a Constituição Federal de 1988, pelo regime do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (fls. 157/166).

Sem contra-razões (fl. 167).

O recurso especial foi admitido pela Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região, com fundamento no § 1º do artigo 543-C do Código de Processo Civil e no artigo 1º da 
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Resolução n. 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça, como representativo da controvérsia em 

razão da multiplicidade de recursos idênticos (fl. 169).

Nesta Corte, o recurso foi recebido como como representativo da controvérsia (fls. 

173).

Parecer do Ministério Público nas fls. 232/238, pelo conhecimento parcial e, nessa parte, 

pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.575 - MG (2008/0266124-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE 
RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
1. O acórdão suficientemente fundamentado que não aborda todas as teses jurídicas 
e artigos de lei invocados pela parte não viola o disposto nos artigos 458 e 535, do 
CPC.
2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando 
da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por 
não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de 
renda. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. 
Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. 
Ministro  José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 
421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 
Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 
364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, 
Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. 
Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, 
entre outros.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, afasto o conhecimento do recurso pela alegada violação aos artigos 458, II e 535, I e II, do 

CPC, pois compreendo que o acórdão está suficientemente fundamentado, sendo desnecessário 

que o julgador aborde todas as teses jurídicas e artigos de lei invocados pelas partes.

Prosseguindo no exame do mérito, entendo que a pretensão recursal merece acolhida.

Com efeito, tanto o acórdão recorrido quanto a sentença são claros as estabelecer que 

houve demissão sem justa causa dos trabalhadores e foi somada à verba oriunda dessa rescisão 

uma verba outra calculada em razão do tempo de serviço do empregado e de sua idade. Essa 

verba foi qualificada pelo próprio empregador e pelo acórdão recorrido como verba paga por 

liberalidade.

Documento: 915259 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2009 Página  5 de 4



 
 

 

Acertadamente, a verba paga por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho é 

aquela que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem justa causa, é paga sem decorrer 

de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato de dispensa (incluindo-se aí Programas 

de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da vontade do 

empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas.

No caso em apreço, ao concluir que o imposto de renda não incide sobre a referida 

verba paga por liberalidade do empregador o Tribunal de origem distanciou-se da orientação 

jurisprudencial desta Corte. Nesse sentido, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO 
POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Hipótese em que, configurada, à época, divergência entre o acórdão 
embargado (que entende que as indenizações pagas por liberalidade do 
empregador, nos casos de rescisão do contrato de trabalho, não possuem 
natureza indenizatória, devendo, portanto, incidir Imposto de Renda) e o acórdão 
paradigma (que preconiza, em hipótese análoga, pela não incidência do referido 
imposto), aplica-se o posicionamento pacificado pela Primeira Seção, no sentido 
da decisão recorrida.
2. "Conforme decidido pela Primeira Seção deste Sodalício nos EREsp 
515148/RS, firmou-se o entendimento de que incide imposto de renda sobre a 

verba paga a título de gratificação especial ao empregado quando da rescisão 

de seu contrato trabalhista.  As verbas concedidas ao empregado, por mera 

liberalidade do empregador, quando da rescisão unilateral de seu contrato de 

trabalho, implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter 

indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda (EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ 12.06.2006).
3. Embargos de Divergência  não providos.
(EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 
15.10.2007, p. 221).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
PAGAMENTO A EMPREGADO, POR OCASIÃO DA RESCISÃO DO 
CONTRATO. GRATIFICAÇÃO A TÍTULO ESPONTÂNEO. INCIDÊNCIA DA 
EXAÇÃO. PROVIMENTO DOS EMBARGOS.
1. Em exame embargos de divergência opostos contra acórdão que entendeu não 
incidir imposto de renda sobre verba paga a empregado a título de gratificação 
especial por razão de rescisão contratual de trabalho. Caracterizada a divergência 
apontada. Os acórdãos embargado e paradigma firmaram sobre a mesma matéria 
(incidência do imposto de renda sobre verba paga a título de gratificação especial) 
conclusões antagônicas. impondo-se, destarte, sua uniformização.
2. Conforme decidido pela Primeira Seção deste Sodalício nos EREsp 515148/RS, 

firmou-se o entendimento de que incide imposto de renda sobre a verba 
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paga a título de gratificação especial ao empregado quando da rescisão de 

seu contrato trabalhista.  As verbas concedidas ao empregado, por mera 

liberalidade do empregador, quando da rescisão unilateral de seu contrato 

de trabalho, implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter 

indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda 
(Precedentes: REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 28/11/2005)
3. Embargos de divergência providos.
(EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, v.u., 
julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. IMPOSTO DE RENDA. “INDENIZAÇÃO 
ESPECIAL”. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. 
(Omissis)

3. In casu, o pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de 

"indenização especial", em reconhecimento por relevantes serviços 

prestados à empresa, não tem natureza indenizatória, sujeitando-se, assim, 

a incidência do Imposto de Renda.

4. Embargos de Divergência rejeitados, divergindo do E. Relator.
(EREsp 775.701/SP, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Relator p/ Acórdão 
Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 
1.8.2006 p. 364)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA.
(Omissis)

2. Deveras, em face de sua natureza salarial, incide a referida exação: a) 
sobre o adicional de 1/3 sobre férias gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. Min. Franciulli 

Netto, DJ 14.03.2005); b) sobre o adicional noturno (Precedente: REsp 

674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); c) sobre a 
complementação temporária de proventos (Precedentes: REsp 705.265/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 13.09.2005); d) sobre o décimo-terceiro salário (Precedentes: REsp 
645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 07.03.2005; EREsp 476.178/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); sobre a gratificação de 
produtividade (Precedente: REsp 735.866/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ 01.07.2005); e) sobre a gratificação por liberalidade da empresa, paga 

por ocasião da extinção do contrato de trabalho (Precedentes: REsp 
742.848/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; REsp 644.840/SC, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); f) sobre horas-extras 
(Precedentes: REsp 626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 23.08.2005; REsp 
678.471/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 15.08.2005; REsp 674.392/SC, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005)

3. In casu, incide Imposto de Renda sobre décimo-terceiro salário, ainda que 
decorrente da rescisão do contrato de trabalho, ante sua natureza salarial (art. 26 
da Lei 7.713/88 e art. 16 da Lei 8.134/90).

4. Embargos de Divergência acolhidos.
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(EREsp 515.148/RS, Relator Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento 
8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28, 
grifei).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS RESCISÓRIAS. 
INCIDÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO CARACTERIZADA.
I - Enquanto não for editada a lei complementar exigida pelo art. 7.º, I, da 
Constituição Federal, a indenização assegurada ao trabalhador, em razão da 
despedida arbitrária ou sem justa causa, é a prevista no art. 18, § 1.º da Lei 
8.036/90, correspondente a 40% do saldo do FGTS. 
II - O art. 39, XX, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n.º 
3.000/99) estabelece isenção para as verbas rescisórias de caráter indenizatório, 
até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções 
trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho (CF, art. 7.º, XXVI).

III - Nesse contexto, as verbas pagas ao trabalhador, por ocasião da 

rescisão sem justa causa do contrato de trabalho, sem que a tanto o 

empregador esteja obrigado, por lei ou por acordo trabalhista homologado 

pela Justiça do Trabalho, a título de indenização ou incentivo ao 

desligamento voluntário, ou ainda em reconhecimento (prêmio) pelos bons 

serviços, caracterizam-se como acréscimo patrimonial, para efeito da 

tributação pelo imposto de renda. Precedentes: REsp nº 775.960/RJ, Rel. Min.  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ de 17.03.2008; REsp nº 872.326/SP, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ de 22.11.2007; 
EAg nº 687.462/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 04.09.2006.
IV - Não há registro nos autos de que o adicional em questão, também 
denominado "indenização especial" ou "prêmio", foi previsto como indenização em 
acordo coletivo ou convenção. Desse modo, não pode prevalecer a norma 
isentiva, em face, inclusive, do disposto no art. 111, II, do CTN. 
V - Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 
POR ROMPIMENTO DO CONTRATO DE TRABALHO. CUMPRIMENTO DE 
CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. ISENÇÃO.
1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato 
gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os "acréscimos 
patrimoniais", assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do 
contribuinte.
2. O pagamento de indenização por rompimento de vínculo funcional ou 
trabalhista, embora represente acréscimo patrimonial, está contemplado pela 
isenção do art. 6º, V, da Lei 7.713/88 ("Ficam isentos do imposto de renda (...) a 
indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de 
trabalho, até o limite garantido por lei (...)").

3. No domínio do Direito do Trabalho, as fontes normativas não são apenas 

as leis em sentido estrito, mas também as convenções e os acordos 

coletivos, cuja força impositiva está prevista na própria Constituição (art. 

7º, inc. XXVI). Nesse entendimento, justifica-se a inclusão dessas espécies 

normativas no conceito de "lei", constante da expressão "até o limite 

garantido em lei", a que se refere a norma de isenção. É legítima, 

conseqüentemente, a norma do art. 39, XX, do Decreto 3.000/99, que, ao 
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regulamentar a hipótese de isenção do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, inclui 

entre as indenizações isentas, não apenas as decorrentes de ato do poder 
legislativo propriamente dito, mas também as previstas em "dissídio 

coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho (...)". 

Precedente: REsp 998.002/SP, 1ª Turma, DJ de 10.03.2008.   
4. O direito a estabilidade temporária no emprego é bem do patrimônio imaterial 
do empregado. Assim, a indenização paga em decorrência do rompimento 
imotivado do contrato de trabalho, em valor correspondente ao dos salários do 
período de estabilidade, acarreta acréscimo ao patrimônio material, constituindo, 
por isso mesmo, fato gerador do imposto de renda. Todavia, tal pagamento não 
se dá por liberalidade do empregador, mas por imposição da ordem jurídica. 
Trata-se, assim, de indenização prevista em lei e, como tal, abarcada pela norma 
de isenção do imposto de renda. Precedente: REsp 870.350/SP, 1ª Turma, DJ de 
13.12.2007.
5. O pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de adicional de 
1/3 sobre férias tem natureza salarial, conforme previsto nos arts. 7º, XVII, da 
Constituição e 148 da CLT, sujeitando-se, como tal, à incidência de imposto de 
renda. Todavia, o pagamento a título de férias vencidas e não gozadas, bem como 
de férias proporcionais, convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos 
acréscimos de 1/3, quando decorrente de rescisão do contrato de trabalho, está 
beneficiado por isenção (art. 39, XX do RIR, aprovado pelo Decreto 3.000/99 e 
art. 6º, V, da Lei 7.713/88). Precedentes: REsp 782.646/PR, AgRg no Ag 
672.779/SP e REsp 671.583/SE.
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag Nº 1.008.794 - SP, 
Primeira Seção, Rel. Min.  Teori Albino Zavascki, julgado em 25.6.2008).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO ACERCA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
AS INDENIZAÇÕES QUE, EM RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO, 
EXCEDEM O LIMITE GARANTIDO POR LEI OU POR DISSÍDIO COLETIVO 
E CONVENÇÕES TRABALHISTAS. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS.
1. Consoante assentou a Primeira Turma, ao julgar o REsp 876.446/RJ (Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 26.11.2007, p. 123), "estão isentas de imposto de 

renda, por força do art. 6º, V da Lei 7.713/88, regulamentado pelo art. 39, XX 

do Decreto 3.000/99, as indenizações por rescisão do contrato pagas pelos 

empregadores a seus empregados quando previstas em dissídio coletivo ou 

convenção trabalhista, inclusive, portanto, as decorrentes de programa de 

demissão voluntária instituídos em cumprimento das referidas normas coletivas. 
Assim, ao estabelecer que 'a indenização recebida pela adesão a programa de 
incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do imposto de renda', 
a súmula 215/STJ se refere não apenas a 'pagamentos efetuados por pessoas 
jurídicas de direito público a servidores públicos civis, a título de incentivo à 
adesão a programas de desligamento voluntário' do serviço público (isenção 
prevista no art. 14 da Lei 9.468/97), mas também a indenizações por adesão de 
empregados a programas de demissão voluntária instituídos por norma de caráter 
coletivo (isenção compreendida no art. 6º, V da Lei 7.713/88)" (grifou-se).
2. No presente caso, não tendo sido comprovado de plano, pelo impetrante, ora 
embargado, que a indenização por ele recebida seja decorrente de algum programa 
instituído por convenção ou acordo coletivo de trabalho, não está configurada a 
liquidez e certeza do direito à isenção.
3. Embargos de divergência acolhidos para, em relação ao pedido de 

Documento: 915259 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2009 Página  9 de 4



 
 

 
não-incidência do Imposto de Renda sobre a importância paga a título de 
"gratificação eventual", extinguir o processo, sem resolução do mérito, 
denegando, nesses limites, a segurança pleiteada, sem prejuízo das vias ordinárias 
(EREsp. Nº 830.991 - SP, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 12.3.2008).

Desta forma, é pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte no sentido de  

que a verba paga por liberalidade do empregador, isto é, verba paga na ocasião da rescisão 

unilateral do contrato de trabalho sem obrigatoriedade expressa em lei, convenção ou acordo 

coletivo, tem natureza remuneratória.

Consoante já decidiu o STJ, as verbas que possuem natureza remuneratória sujeitam-se 

à tributação (REsp 695499/RJ, rel. p/ acórdão Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 23.11.2006).

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, 

DOU PROVIMENTO.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao procedimento 

do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do acórdão, a 

comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, bem como aos 

Tribunais Regionais Federais, com fins de cumprimento do disposto no parágrafo 7º do artigo 

543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, II, e 6º, da Resolução 08/2008).

É o voto.
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